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Questao Discursiva 00056

Acerca da ocupagéo temporéria de propriedades pelo poder publico, redija um texto dissertativo que aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< conceito de ocupacéo temporaria de propriedades pelo poder publico;
< fundamento ou justificativa para ocupagéo temporaria de propriedades pelo poder publico;

< possibilidade de transferéncia da propriedade ocupada a terceiros e limites de alteracéo dessa propriedade.
Resposta #003389

Por: Harumaki 10 de Novembro de 2017 as 14:05

A ocupacéo temporaria é modalidade de intervengéo restritiva ou branda, na qual o Estado impde restricdes e condi¢des a propriedade, sem retira-la de seu
titular. Caracteriza-se pela ocupagao por prazo determinado e em situacdo de normalidade de propriedade privada, para a execucéo de obras publicas ou
prestacéo de servicos publicos. Difere-se da requisicdo administrativa pois, enquanto esta possui um carater urgente, pressupondo um perigo publico
iminente (estado de necessidade), a ocupagao pode ser utilizada regularmente, em contexto de normalidade, como ja dito.

A fundamento legal de tal intervengéo encontra esteio no art. 36 do Decreto-lei 3.365/41, dispondo que a ocupagéo temporaria de terrnos ndo edificados e
vizinhos as obras seré indenizada por agéo prépria. Também mencionam a ocupacéo temporéria o art. 13, p.u., da Lei 3.924/61 (escavagdes arqueoldgicas),
art. 58, V, da Lei 8.666/93 (ocupacéo de bens moéveis e iméveis objeto de contrato administrativo em hipétese de faltas do contratado ou rescisdo da avenca)
e art. 35, §3°, da Lei 8.987/95 (ocupagao dos bens reversiveis para garantir a continuidade do servigo publico). A Constituicdo da Republica de 1988 também
cita a ocupacéao temporéria no art. 136, §1°, Il, entretanto, uma vez que um de seus requisitos € a ocorréncia de calamidade publica, entende a doutrina que
se trata de hipdtese de requisigdo, e ndo ocupagao temporaria propriamente dita.

Por sua vez, o fundamento fatico baseia-se na necessidade de execugdo de uma obra publica ou prestagdo de um servico publicio, ambos de caréater
transitério e temporario. Caso seja verificada a necessidade de uma prestacao indefinida do servico, a ocupagéo temporéria devera preceder o procedimento
de desapropriagdo, regido também pelo Decreto-lei 3.365/41.

O objeto da ocupacédo temporéria €, geralmente, um bem imoével, entretanto, parte da doutrina admite a ocupagédo de bens iméveis e servicos de igual
maneira (Marcal Justen Filho), como, alids, cita expressamente o art. 58, V, da Lei 8.666/93.

Quanto a forma de instituigdo e extingdo, ndo ha previsao legal especifica, razéo pela qual uma primeira corrente doutrinaria entende que a ocupagéo
temporaria é autoexecutavel, sem a necessidade de edigdo de um decreto. Uma segunda corrente diferencia as espécies de ocupagédo para tanto: se
preceder um procedimento de desapropriacéo, é imprescindivel o decreto; se for ocupagdo pura e simples, aquele ndo é necessario. Para a terceira corrente,
é sempre necessaria a expedicdo de um decreto, qualquer que seja a modalidade, em razéo da aplicacdo do Decreto-lei 3.365/41, tal como ocorre nas
serviddes (Rafael Oliveira).

Em relagéo ao processo indenizatdrio, apesar da previsdo expressa do ja citado art. 36 do Decreto-lei 3.365/41, doutrina majoritaria entende que esta s6 é
cabivel quando houver dano ou perda econdmica por parte do particular, sob pena de enriquecimento sem causa, ou quando estiver vinculada a um
processo de desapropriacédo. O prazo para a propositura de acdo indenizatéria é de 5 anos (art. 10, p.u., Decreto-lei 3.365/41).

Por fim, a transferéncia da propriedade ocupada a terceiros devera ser precedida de um processo de desapropria¢édo, que, por sua vez, pode ser decorrente
de um procedimento de ocupagédo temporaria. Assim sendo, a transferéncia a terceiros depende de transferéncia dominial decorrente de procedimento de
desapropriacéo, ainda que seguido a ocupagéo temporaria.

Resposta #001026

Por: Angelo Orlandi 11 de Abril de 2016 as 12:16

Dentre as hip6teses de interverséo do Estado na propriedade particular, encontra-se a ocupagao temporaria, que decorre da supremacia do interesse publico
sobre o interesse particular.

Nesse sentido, pode-se conceituar a ocupagéo temporéria como sendo a utilizagdo de propriedade privada pelo poder publico a fim de satisfazer os
interesses da coletividade. Ou seja, o Estado intervem no interesse privado a fim de concretizar os interesses de toda a sociedade.

O referido instituto encontra previsdo legal no art. 36 do Decreto Lei n 3.689/1941, que dispde que “é permitida a ocupagdo temporaria, que sera indenizada,
a final, por acéo propria, de terrenos néo edificados, vizinhos as obras e necessarios a sua realizagdo”.

Justifica-se a utilizagdo da ocupagédo temporaria nas hipéteses em que o poder publico possui a necessidade da utilizagao temporaria e parcial da
propriedade privada, para auxiliar na consecugdo de uma finalidade publica. Tal hipétese pode ser exemplificada com a utilizacéo de terrenos particulares
adjacentes as rodovias para o depésito de maquinério utilizado na construgédo da estrada.



Oportuno salientar que, como regra geral, ndo hé indenizacéo ao proprietario do imével pela ocupagéo temporaria. Somente se podera falar em indenizagédo
nos casos em que se restar comprovado o dano.

De mais a mais, salienta-se ndo haver a possibilidade de transferéncia da propriedade ocupada a terceiros, uma vez que o instituto da ocupagdo temporaria
ndo se qualifica como perda da propriedade (desapropriacéo) por parte do poder publico, cabendo ao poder publico tdo somente a utilizagdo do bem imével.

Ademais, nédo pode o poder publico acarretar o esvaziamento da utilizag&o da propriedade pelo particular, sob pena de se configurar- ainda que pela via

transversa - desapropriacdo indireta da propriedade.

Resposta #002479

Por: Rafael Machado 10 de Janeiro de 2017 as 22:07

A ocupacéo temporaria da propriedade pelo Poder Publico é uma das formas de intervengdo na propriedade e pode ser definida como o uso, pelo poder
publico, de uma propriedade privada ou pertencente a um ente do poder publico que néo aquele que esta ocupando, com objetivo de atender fins em prol da
coletividade ou que sejam relativos aos interesses coletivos, da sociedade. Seu fundamento é a supremacia do interesse publico.

Ela pode ocorrer em casos de obra e desapropriacao e é passivel de indenizacédo ao proprietario. Logo, a ocupagdo pode ser temporaria ou gratuita. Na
ocupagéo ocorre a transferéncia da titularidade dominial. A ocupacéo é compreendida como um direito pessoal do Poder Publico e, em regra, ocorrera em
bens iméveis. S6 por excecédo havera ocupagdo tempordria de bens moéveis.

Resposta #003610

Por: Darth Vader 1 de Dezembro de 2017 as 19:03

A ocupacéo temporaria € instituto de intervengao na propriedade privada, no ambito do direito administrativo.
Consiste na ocupacgéo do patrimdnio particular para a consecucéo de um fim publico, de forma n&do permanente.

A doutina é divergente quanto a natureza do bem passivel de ocupacéo. Parte da doutrina entende que tantos bens méveis quanto iméveis podem ser alvo
da ocupagdo. Para outra parte, somente bens iméveis poderiam ser ocupados.

Em verdade, para esta parcela da doutrina que considera que somente o bem imével seria passivel de ocupagdo temporaria, o fundamento inicial do instituto
seria a ocupacéao temporaria prevista para as desapropriagdes de bens iméveis.

No entanto, outro fundamento para a intervencgao na propriedade privada € a supremacia do interesse publico sobre o particular. Ndo se pode subjugar um
interesse publico para, tdo somente, proteger um direito privado. No conflito entre os principios, deve-se aplicar a ponderagédo no caso concreto.

Alis, entende-se, até mesmo que, quando o ato ndo estiver vinculado & uma desapropriacdo, a ocupagao temporéria é ato administrativo autoexecutorio.

A ocupacéo temporaria, ainda, ndo é passivel de indenizagédo, salvo comprovado dano. Igualmente, € instituto de natureza temporéria, razéo pela qual ndo
transfere o dominio da coisa ocupada ao ocupante.

Destarte, é possivel que o bem ocupado possa ser objeto de alienagdo. No entanto, o adquirente, assim como o alienante, estara sujeito a intervencéo na
propriedade privada, até que seja exaurida a finalidade de sua instituigao.

Resposta #006999

Por: VSN 8 de Abril de 2022 as 10:22

A ocupagao temporaria de propriedades pelo poder publico € uma modalidade de intervengdo estatal, que se concretiza pela restricdo ao uso da propriedade
por parte do particular imposta pelo poder publico em carater transitorio, remunerado ou gratuito, a exemplo de quando o poder publico utiliza
transitoriamente imoével particular visando execugéo de obras e servigos publicos.

Encontra-se prevista no art. 36 do Decreto-Lei 3.365/1941, que permite a ocupacao temporaria, com previsdo de indenizacdo por acdo prépria de terrenos
ndo edificados vizinhos as obras e necessérios a sua realizagao.

Tem como fundamentos o principio da supremacia do interesse publico sobre o particular e da fungdo social da propriedade, ambos limitantes ao carater
privativo do direito de propriedade, conforme art. 5°, incisos XXII e XXIIl, e art. 170, incisos Il e I, da Constitui¢cdo Federal.

Finalmente, em relagéo a possibilidade de transferéncia da propriedade ocupada a terceiros, essencial destacar que néo ha ébice. Entretanto, devem ser
observados limites de alteragdo dessa propriedade, de modo que néo afete a finalidade da ocupagédo temporaria.

Resposta #007396



Por: Larissa Cristina Vieira Trajano 31 de Marco de 2024 as 22:36

A ocupacéo temporéaria € uma modalidade de intervencéo restritiva do Estado na propriedade, na qual ndo ha a tomada do bem particular pelo poder publico,
como na desapropriagdo, mas apenas a imposicéo de restricdes e condicdes ao uso da propriedade visando o interesse publico. Nela o Estado utiliza a
propriedade desocupada do particular, por um espaco de tempo, para alocar maquindrios, equipamentos, barracdes de operarios e outros instrumentos
necessarios a realizacéo de obras ou servigos publicos.

O fundamento legal desse instituto esta na Constituicdo Federal, em seu artigo 5°, que estabelece em seu rol a fungédo social da propriedade, de modo que é
possivel compreender que o direito de propriedade ndo esta somente submetido ao direito privado, mas também esta sujeito as restricdes fundamentadas no
interesse publico.

Em regra, ndo ha a necessidade de indenizagdo, salvo se a ocupagédo para a obra publica estiver vinculada a um processo de desapropriagdo ou se
comprovado um efetivo prejuizo. Além disso, na hipotese de ocupacgdo temporaria desvinculada de desapropriagdo, a atividade é regrada pela
autoexecutoriedade. Isso significa dizer que, ndo depende de decisdo judicial para ser praticada e dispensa qualquer ato formal, assim a administragdo
publica realiza a ocupagao se julgar ser conveniente e oportuno.

Como ja mencionado, por ser uma modalidade de intervencdo que apenas restringe o direito de propriedade do particular, sem tomé-lo, ndo é possivel a
transferéncia da propriedade ocupada para terceiros. Porém, se se tratar de uma desapropriacéo antecedida pela ocupagdo temporaria, € possivel verificar a
transferéncia da propriedade mediante o proprio processo de desapropriagdo e obedecido seus requisitos. Por fim, o limite da ocupagéo temporaria
encontra-se na vedacao ao esvaziamento da utilizacéo da propriedade, sob pena de caracterizar-se em uma desapropriacao indireta.
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